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EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 

CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E PORTE ILEGAL DE ARMA DE 
FOGO.   FUNDAMENTOS DA PRISÃO PREVENTIVA. RISCO DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS 
APTOS A DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o 
entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão 
vergastada por seus próprios fundamentos.

II - Quanto a alegação de que o julgador do acórdão impugnado não 
interpretou adequadamente a postulação defensiva, que não pretendia a 
desclassificação da conduta, mas apenas o reconhecimento de que a substância 
apreendida não fosse destinada a comercialização, a leitura do acórdão verifica-se 
que da mesma forma, tal matéria não foi deliberada pelo Tribunal de origem. Essa 
circunstância impede qualquer manifestação desta Corte Superior de Justiça sobre o 
tópico, sob pena de se configurar a prestação jurisdicional indevida por supressão 
de instância. Sobre o tema, os seguintes precedentes: AgRg no HC n. 865.449/SC, 
Sexta Turma, Rel. Min. Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), 
DJe de 26/6/2024; AgRg no HC n. 918.681/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo 
Soares da Fonseca, DJe de 21/6/2024; AgRg no HC n. 901.024/GO, Sexta Turma, 
Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, DJe de 3/6/2024 e AgRg no HC n. 
877.777/PE, Sexta Turma, Rel. Min. Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado 
do TJDFT), DJe de 18/4/2024.

III - A análise da decisão que decretou a prisão preventiva permite a conclusão 
de que a prisão cautelar imposta ao agravante encontra-se devidamente 
fundamentada em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam a 
necessidade de encarceramento provisório, notadamente se considerado o fundado 
receio de reiteração criminosa diante do extenso histórico criminal do agravante, 
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bem como pelo fato do juiz ter afirmado que encontra-se evadido do sistema 
prisional.

IV - Conforme a jurisprudência desta Corte, a contumácia delitiva justifica a 
prisão cautelar para a garantia da ordem pública. Nesse sentido: AgRg no HC n. 
910.540/CE, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 
3/7/2024; AgRg no HC n. 902.557/SP, Sexta Turma; Rel. Min. Antonio Saldanha 
Palheiro, DJe de 3/7/2024 e AgRg no HC n. 912.267/MG, Sexta Turma, Rel. Min. 
Rogerio Schietti Cruz, DJe de 28/6/2024.

Agravo regimental desprovido.
 

 

ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 

os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
 
                  Brasília, 07 de outubro de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 187848 - ES (2023/0351062-3)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : NILTON CARLOS DE AGUIAR LEAO (PRESO)
ADVOGADOS : LUCAS FRANCISCO NETO - ES022291

AMANDA DOS SANTOS LEONARDO - ES035907
LARISSA MEZADRI PERTEL - ES037779

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS E PORTE ILEGAL DE ARMA DE 
FOGO.   FUNDAMENTOS DA PRISÃO 
PREVENTIVA. RISCO DE REITERAÇÃO 
DELITIVA. INEXISTÊNCIA DE NOVOS 
ARGUMENTOS APTOS A DESCONSTITUIR A 
DECISÃO IMPUGNADA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

I - O agravo regimental deve trazer novos argumentos 
capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, 
sob pena de ser mantida a r. decisão vergastada por seus 
próprios fundamentos.

II - Quanto a alegação de que o julgador do acórdão 
impugnado não interpretou adequadamente a postulação 
defensiva, que não pretendia a desclassificação da conduta, 
mas apenas o reconhecimento de que a substância 
apreendida não fosse destinada a comercialização, a leitura 
do acórdão verifica-se que da mesma forma, tal matéria não 
foi deliberada pelo Tribunal de origem. Essa circunstância 
impede qualquer manifestação desta Corte Superior de 
Justiça sobre o tópico, sob pena de se configurar a prestação 
jurisdicional indevida por supressão de instância. Sobre o 
tema, os seguintes precedentes: AgRg no HC n. 865.449/SC, 
Sexta Turma, Rel. Min. Jesuíno Rissato (Desembargador 
Convocado do TJDFT), DJe de 26/6/2024; AgRg no HC n. 
918.681/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da 
Fonseca, DJe de 21/6/2024; AgRg no HC n. 901.024/GO, 
Sexta Turma, Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, DJe de 
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3/6/2024 e AgRg no HC n. 877.777/PE, Sexta Turma, Rel. 
Min. Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do 
TJDFT), DJe de 18/4/2024.

III - A análise da decisão que decretou a prisão 
preventiva permite a conclusão de que a prisão cautelar 
imposta ao agravante encontra-se devidamente 
fundamentada em dados concretos extraídos dos autos, que 
evidenciam a necessidade de encarceramento provisório, 
notadamente se considerado o fundado receio de reiteração 
criminosa diante do extenso histórico criminal do agravante, 
bem como pelo fato do juiz ter afirmado que encontra-se 
evadido do sistema prisional.

IV - Conforme a jurisprudência desta Corte, a 
contumácia delitiva justifica a prisão cautelar para a garantia 
da ordem pública. Nesse sentido: AgRg no HC n. 
910.540/CE, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da 
Fonseca, DJe de 3/7/2024; AgRg no HC n. 902.557/SP, 
Sexta Turma; Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, DJe de 
3/7/2024 e AgRg no HC n. 912.267/MG, Sexta Turma, Rel. 
Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 28/6/2024.

Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão, às fls.118-120, a qual 

conheci em parte do recurso e, na parte conhecida, neguei provimento ao recurso 

ordinário em habeas corpus interposto por NILTON CARLOS DE AGUIAR LEAO.

Depreende-se dos autos que o agravante teve a prisão em flagrante convertida 
em preventiva pela suposta prática do crime previsto no artigo 33, caput, da Lei 
11.343/2006 e 16, §1°, inciso I, da Lei 10.826/03. A prisão foi decretada visando garantir 
a ordem pública em razão do fundado receio de reiteração delitiva deixando consignado, 
ainda, na decisão que o agravante encontrava-se foragido do sistema prisional- fl. 29.

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus perante o tribunal de origem 
que manteve a prisão para a garantia da ordem pública em razão da gravidade em 
concreto da conduta e denegou a ordem, em acórdão de fls. 69-83.

Nas razões do recurso, o agravante alega que o que houve foi que o julgador 

do acórdão impugnado não interpretou adequadamente a postulação defensiva e  que não 

pretendia a desclassificação da conduta, mas somente o reconhecimento de que a 

substância apreendida não fosse destinada a comercialização. E que quanto a fuga no 

sistema prisional "ocorreu um erro de sistema, posto que houve anulação da sentença no 
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período em que o peticionário se encontrava em saída temporária" - fl. 127.

Requer, ao final, a reconsideração da decisão objurgada, ou, em caso de 

entendimento diverso, a submissão ao colegiado.

Por manter a decisão agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos, 

submeto o agravo regimental à apreciação da Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso.

No mérito, entretanto o recurso não merece subsistir.

Pois bem. O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de 
alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão 
vergastada por seus próprios fundamentos.

Nesse compasso, não obstante o teor das razões suscitadas no presente recurso, 
não vislumbro elementos hábeis a alterar a decisão. Ao contrário, os argumentos ali 
externados merecem ser ratificados pelo Colegiado, senão vejamos.

Quanto a alegação de que o julgador do acórdão impugnado não interpretou 
adequadamente a postulação defensiva, que não pretendia a desclassificação da conduta, 
mas apenas o reconhecimento de que a substância apreendida não fosse destinada a 
comercialização, a leitura do acórdão verifica-se que da mesma forma, tal matéria não foi 
deliberada pelo Tribunal de origem. Essa circunstância impede qualquer manifestação 
desta Corte Superior de Justiça sobre o tópico, sob pena de se configurar a prestação 
jurisdicional indevida por supressão de instância. Sobre o tema, os seguintes precedentes: 
AgRg no HC n. 865.449/SC, Sexta Turma, Rel. Min. Jesuíno Rissato (Desembargador 
Convocado do TJDFT), DJe de 26/6/2024; AgRg no HC n. 918.681/SP, Quinta Turma, 
Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 21/6/2024; AgRg no HC n. 901.024/GO, 
Sexta Turma, Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, DJe de 3/6/2024 e AgRg no HC n. 
877.777/PE, Sexta Turma, Rel. Min. Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do 
TJDFT), DJe de 18/4/2024.

Ademais, a análise da decisão que decretou a prisão preventiva permite a 
conclusão de que a prisão cautelar imposta ao agravante encontra-se devidamente 
fundamentada em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam a necessidade de 
encarceramento provisório, notadamente se considerado o fundado receio de reiteração 
criminosa, uma vez que: "destaca-se o extenso histórico criminal do autuado, bem como 
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que o mesmo encontra-se evadido do sistema prisional." - fl. 29

Sobre o tema:
 

"No caso em debate, ao contrário do sustentado pela Defesa, 
embora o paciente tenha respondido ao processo em liberdade, verifico 
que a prisão preventiva foi adequadamente decretada na sentença, 
tendo sido demonstrada pelas instâncias ordinárias, com base em 
elementos extraídos dos autos, a gravidade concreta da conduta. 
Destacou-se a periculosidade do paciente e necessidade de se evitar a 
reiteração delitiva, uma vez que, após ter sua prisão preventiva 
relaxada nos autos em questão, cometeu duas vezes o crime de tráfico 
de drogas quando estava em liberdade, demonstrando o risco ao meio 
social.

3. Por oportuno, impende consignar que, conforme 
orientação jurisprudencial desta Corte, inquéritos e ações penais em 
curso constituem elementos capazes de demonstrar o risco concreto de 
reiteração delituosa, justificando a decretação da prisão preventiva 
para garantia da ordem pública" (AgRg no RHC n. 
194.155/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik,  DJe de 
3/7/2024).

 

Outrossim, conforme a jurisprudência desta Corte, a contumácia 
delitiva   justifica a prisão cautelar para a garantia da ordem pública. Nesse 
sentido: AgRg no HC n. 910.540/CE, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da 
Fonseca, DJe de 3/7/2024; AgRg no HC n. 902.557/SP, Sexta Turma; Rel. Min. Antonio 
Saldanha Palheiro,  DJe de 3/7/2024 e AgRg no HC n. 912.267/MG, Sexta Turma, Rel. 
Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 28/6/2024.

Ademais, a  fuga constitui fundamento do juízo de cautelaridade: 

 

“Na hipótese, foi devidamente demonstrada a necessidade da 
prisão, tendo em vista que o agravante se evadiu do sistema 
penitenciário e permanece em local incerto e não sabido, justificando a 
segregação como forma de assegurar a aplicação da lei penal” (AgRg 
no RHC n. 168.333/RJ, Quinta Turma,  Rel. Min. Reynaldo Soares da 
Fonseca, DJe de 28/11/2022).

 

Destarte, neste agravo regimental, não se aduziu qualquer argumento novo e 
apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada, devendo ser mantida por seus próprios 
e jurídicos fundamentos.

Nesse sentido:
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"É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo 
regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o 
entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a decisão 
vergastada pelos próprios fundamentos" (AgRg no AREsp n. 
2.173.224/RN, Rel. Min. Jesuíno Rissato - Desembargador Convocado 
do TJDFT, Sexta Turma, DJe de 30/6/2023). 

 

Ante o exposto, por não vislumbrar a existência de argumentos capazes de 
alterar o entendimento anteriormente exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RHC 187.848 / ES
Número Registro: 2023/0351062-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00013990220238080021 00014700420238080021 00020907920238080000 13990220238080021 
14700420238080021 20907920238080000

Sessão Virtual de 01/10/2024 a 07/10/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : NILTON CARLOS DE AGUIAR LEAO (PRESO)
ADVOGADOS : LUCAS FRANCISCO NETO - ES022291

AMANDA DOS SANTOS LEONARDO - ES035907
LARISSA MEZADRI PERTEL - ES037779

RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : NILTON CARLOS DE AGUIAR LEAO (PRESO)
ADVOGADOS : LUCAS FRANCISCO NETO - ES022291

AMANDA DOS SANTOS LEONARDO - ES035907
LARISSA MEZADRI PERTEL - ES037779

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
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TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 07 de outubro de 2024
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